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Alguns fatores tem contribuído para que Mato 
Grosso fique entre os estados que está abaixo da 
média nacional de vacinação. Segundo dados 
do Ministério da Saúde, disponíveis nesta quin-
ta-feira (18), 334.360 doses foram destinadas 
ao Estado. O número de doses aplicadas é de 
169.749. Dessas, 118.135 pessoas vacinadas com 
a primeira dose e 51.614 já receberam a segun-
da dose. A demora no repasse das doses rece-
bidas e o atraso da vacinação a nível municipal 
contribuem

Pacote de socorro 
passa fácil

Sem muitas discussões, a Assembleia Le-
gislativa aprovou nesta quarta-feira (17) um 
pacote de medidas do governo que buscam 
aliviar a crise econômica e sanitária causada 
pelo novo coronavírus. Tramitando em regime 
de urgência, os projetos foram aprovados em 
primeira votação e devem voltar a ser debati-
dos na próxima semana, quando está prevista 
a votação final. 
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Auxílio emergencial de R$ 150
atenderá 100 mil famílias pobres

O governador Mauro Mendes (DEM) anunciou na tarde desta terça-feira 
(16) o pagamento de um auxílio emergencial para as pessoas em situação de 
extrema pobreza, no valor de R$ 150. O programa deverá atender cerca de 
100 mil famílias. A previsão inicial é que o auxílio seja pago por três meses, 
por meio de cartões magnéticos. O valor só poderá ser usado na compra de 
alimentos. Segundo o governo, as famílias beneficiadas têm renda média 
per capita de R$ 89
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Ricardo Botelho/MInfra

Liminar do STF trava processos
para construção da Ferrogrão
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), de-

cidiu nesta segunda-feira (15) suspender a eficácia da Lei nº 13.452/2017, que 
alterou os limites do Parque Nacional do Jamanxim para permitir a cons-
trução da Ferrogrão (EF-170), que deverá ligar Sinop ao porto de Mirititu-
ba, no Pará. O ministro também determinou a suspensão dos processos para 
construção da ferrovia. Sonho antigo dos produtores da região Norte de Mato 
Grosso, a Ferrogrão era considerada prioridade no planejamento estratégico 
do governo federal e tinha licitação prevista para o segundo trimestre deste 
ano, o que já não deve acontecer devido à decisão do STF Pág. 4

Consumidor pagará 
7,50 a mais no gás
Os frequentes reajustes de preços do gás de 

cozinha realizados pela Petrobras, têm movi-
mentado a cadeia do combustível e causando 
mudanças no sistema de composição dos pre-
ços. Em Mato Grosso, o preço do botijão de gás 
de 13kg ficou cerca de R$ 7,50 mais caro para as 
famílias mato-grossenses. Entre os segmentos 
da cadeia do combustível, a cobrança do im-
posto é o fator que o setor mais questiona
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Governo já sabia dos 
riscos da Ferrogrão
O risco jurídico para implementação da Fer-

rogrão já era conhecido pelo governo federal. 
Em 2017, foi firmado um compromisso com li-
deranças indígenas de realizar as audiências 
públicas necessárias para destravar a obra, mas 
nada foi feito. Ciente do problema, em dezem-
bro do ano passado o Ministério da Infraestru-
tura decidiu destinar R$ 2,2 bilhões para bancar 
os ‘riscos não-gerenciáveis’ da Ferrogrão
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Vacinação 
está bem
abaixo do 
previsto

AL convoca Gilberto
para dar explicações

A Assembleia Legislativa aprovou a convo-
cação do secretário de Estado de Saúde, Gil-
berto Figueiredo, para dar explicações sobre as 
ações de combate à pandemia. Ele também de-
verá apresentar informações sobre a execução 
do plano de imunização. Mato Grosso passa por 
seu pior momento desde o início da pandemia.
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OPINIÃO

O ano do luto

EDITORIAL

Um ano depois da confir-
mação do primeiro caso de 
covid-19 em Mato Grosso, o 
vírus parece estar ganhando 
a batalha. Hospitais estão 
lotados e pessoas já morrem 
à espera de atendimento. 
Ao mesmo tempo, batemos 
recorde de novos casos, o 
que deve representar mais 
pressão sobre o já comba-
lido sistema de saúde. Não 
há vagas nem profissionais 
capacitados para atender o 
número crescente de pesso-
as doentes em Mato Grosso. 

No ponto em que estamos, 
ter dinheiro já não repre-
senta mais uma chance de 

salvação, pois não há para 
onde correr. Todo o país vive 
o colapso da rede de saúde, 
em maior ou menor grau, e 
a pressão só faz aumentar, à 
medida em que as filas por 
um leito de UTI continuam 
crescendo.

Dados mais recentes das 
secretarias estaduais de 
Saúde apontam que o per-
fil dos pacientes também 
mudou. Se antes as vítimas 
preferenciais do coronavírus 
eram as pessoas idosas, que 
têm o sistema imunológico 
fragilizado, hoje já não po-
demos mais dizer o mesmo. 
É cada vez maior o número 
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Lourembergue Alves (*)

Passado a má digestão. Fim do rebuliço 
no estômago. Medonho e de mal-estar. Já 
sem o gosto salgado na boca. Era o término 
da ressaca, depois de noites de farra, muita 
bebedeira, e insônia amargada por uma deci-
são jurídica deseducadora, desinformadora. 
Refeito, sem deixar de estar insatisfeito, 
Luís caminhava, seguia por onde costumava 
seguir, não despreocupado, pois, a qualquer 
instante, os ponteiros do relógio indicaria o 
horário de se recolher. E se recolheria. Evi-
taria, assim, a ser multado. Multa, cujo valor 
cobrado lhe faria bastante falta, como, aliás, 
falta faria para qualquer outro, além do que 
precisava para quitar a dívida gerada pela 
internação da irmã, vitima de Covid-19, e 
que mais tarde veio a falecer. Perda doída. 
Doía-lhe o coração, e estraçalhava tudo por 
dentro. Sentiu-se muito fragilizado, cansado 
e tristonho, sem ter que jogar a toalha, ain-
da que, em vários momentos, se sentisse 
vontade de fazê-lo. Antes, porém, preferiu 
outra coisa, o de ler os nomes dos mortos 
pela Covid-19. 

Seu estômago embrulhava todo ao de-
parar-se com eles, e seus olhos enchiam de 
água, a qual escorria pelo rosto, formando 
corredores de rugas, marcas de uma situação 
estranha, amedrontadora, com a propagação 
do vírus. Crescia a quantidade de infectados, 
superlotaram os hospitais, com a fila de es-
pera cada vez maior, e aumentavam-se as 
mortes. Mesmo assim, nenhum plano, pla-
nejamento algum tanto no combate como na 
vacinação. Diferentemente, de vários outros 
países. Outro dia, aliás, foi noticiado de que 
o presidente estadunidense anuncia vacina 
para todos os adultos a partir de 1º. de maio, 
Por aqui, ao contrário, municípios interrompe-
ram a vacinação. Foram obrigados a fazê-lo. 
Falta vacina. Falta que levou governadores a 
se reunirem para pressionar o Ministério da 
Saúde, e até a pensarem em comprar eles 
mesmos a vacina. Igual romaria fazem os 
prefeitos que, em consórcio, falam em adquirir 
o produto, tão necessário para que se tenha 
mais esperança, e com esta vencer a queda-
-de-braço com o Covid-19. 

Covid-19 que faz do corpo humano sua 
morada, sua hospedaria, cuja realimentação se 

Nomes da Lista

de jovens internados em es-
tado grave, ocupado leitos 
de UTI por muito mais tem-
po e, infelizmente, morren-
do. São vidas e sonhos que 
jamais serão realizados.

Há tempos os jornais, 
eletrônicos ou impressos, 
têm alertado sobre a tra-
gédia que se avizinha. E os 
alertas persistem! Se man-
termos essa trajetória, em 
breve a crise será ainda 
maior. Com o colapso da 
rede de saúde, começa tam-
bém a falhar todos os outros 
sistemas que o alimentam 
ou que dele dependem. Me-
dicamentos e insumos bá-
sicos estão em falta. O caos 
se espalha a uma velocida-
de assustadora, à medida 
em que a população prefere 

ignorar os alertas se se ex-
por ao risco.

A proliferação descontro-
lada do vírus só faz crescer 
a possibilidade de surgi-
rem novas variantes, o que 
tem levado países de todo o 
mundo a proibir visitantes 
brasileiros. Aos poucos, nos 
tornamos párias do plane-
ta diante da incapacidade 
de nosso povo em lidar com 
uma das maiores crises sa-
nitárias da história. 

Apesar de haver ampla 
informação sobre os cuida-
dos necessários para evitar 
o contágio, as pessoas conti-
nuam agindo como se nada 
estivesse acontecendo, igno-
rando aquela que é a maior 
vantagem evolutiva do ser 
humano: a capacidade de 

compartilhar o conhecimen-
to por meio da comunicação.

Não seja mais um a virar 
estatística. Cuide-se e pro-
teja aqueles a quem você 
ama. Somente agindo jun-
tos – porém separados – é 
que poderemos vencer o ví-
rus. Enquanto não tivermos 
essa virada de consciência 
estamos fadados a fracassar 
na guerra contra esse inimi-
go mortal.

dá com novas sepas, novas metamorfoses, o 
que o faz mais e mais letal. Antes, porém, viola 
os pulmões, deflora o psicológico e suga o que 
resta de forças em suas vítimas. Processo cada 
vez mais rápido. Bem mais que o da primeira 
onda. Onda que também levou de roldão vidas. 
Ceifadas, ficaram a saudade e as lembranças. 
Lembranças e as saudades de quem nunca 
mais irão voltar. Nunca, cuja dor é imensa, 
imensurável, dilacera como a soda, com sua 
ação corrosiva destruía os tecidos, causando 
queimaduras graves, severas e podendo cau-
sar perfurações e danos às vias respiratórias. 

Era o que Luís sentia exatamente no ins-
tante em que seus olhos percorriam a lista 
que estava bem a sua frente. Lista enorme, 
extensa por demais. Tinha os olhos emba-
çados. Pois na tal lista, nomes que lhe eram 
familiares, alguns mais, outros menos, até de 
velhos conhecidos, que, com ele, surfaram 
pelas ondas da infância e adolescência, riram 
e se divertiam nas dobras, sinuosas ladeiras 
e esquinas da cidadezinha do interior, com 
as águas do velho rio a beijarem-lhe os pés, 
e amaciarem as maçãs do rosto. Ousaram 
sonhar, e sonharam, ainda que partes do 

sonhado fossem difíceis 
de ser realizadas. Mas 
se contentaram com o 
que conseguiram reali-
zar, e o realizado foi e é 
de uma importância sem 
igual. Fizeram-nos abrir 
sorrisos, tal como as pétalas que se abrem até 
que a flor aparece cheia de beleza e de encan-
to. Ainda que os pingos da chuva esbarrem na 
vidraça, feita de vitrine, enquanto as cortinas 
das lembranças vão se desfazendo, e deixam 
vir à luz todas as cenas, construídas pela tinta 
do pretérito, com o adorno do vivido, jamais 
esquecido. Luís suspirava. Sentia seu respirar 
fora do compasso, quase a falhar. Deixou, en-
tão, de ler os nomes de seus amigos, vítimas 
da Covid-19. Afastou-se, embora sem forças, 
de onde estava, e, impotente, deixou-se levar 
pelo liquido turvo da tristeza, enquanto um 
gosto estranho lhe invadia o céu da boca. 
Tudo nele era saudade de cenas específicas 
do álbum da vida. É isto.

LOUREMBERGUE ALVES é professor uni-
versitário e analista político. 

Luana Soutos (*)

Um ano após o anúncio da pandemia 
pela Organização Mundial de Saúde e 
da primeira morte oficial no Brasil em 
decorrência da Covid-19, o que temos? O 
mundo tem experiências bem sucedidas 
de vacinação e, apesar disso, ainda reflete 
os cuidados indicados pela comunidade 
científica: máscaras, álcool 70%, distan-
ciamento social e políticas de auxílio à 
população. Mas e o Brasil?

O Brasil segue na contramão de tudo. 
Por mais que, vez ou outra, o Governo 
Federal – e a maioria dos governadores e 
prefeitos também - se esforce para tentar 
demonstrar que está fazendo alguma coisa 
em prol do povo, não adianta, suas ações 
são bastante explícitas. Não vê quem não 
quer, ou prefere viver às cegas, no famoso 
“me engana que eu gosto”. Tem sempre 
alguém do grupo “prefiro não saber para 
não sofrer”, e enquanto finge não sofrer, 
sofre todo o coletivo.

Há também, um ano depois, a persistência 
dos negacionistas, que apesar de incomoda-
rem estão em número menor. “Terra plana”, 
“nunca morreu mais de mil pessoas por dia”, 
“não foi isso que o presidente quis dizer” são 
frases que a gente até escuta de vez em quan-
do, mas são tão descoladas da realidade que 
da para fingir não ler ou escutar.

O que não dá para ignorar, no entanto, é a 
postura negacionista daqueles que estão no 
comando. Não há colpaso no SUS e nenhum 
risco de colapsar? O medo, o cuidado e o luto 
são “mimimi”? O aumento do dólar é bom? 
Onde é que a imprensa tem de colocar a 
máscara? Parece surreal, mas infelizmente é 
a realidade brasileira e fugir só nos complica 
ainda mais. Essa triste realidade nós temos 
de encarar e enfrentar. 

Enquanto o mundo começa a enxergar um 
horizonte, começa a ter esperança – vinda da 
ciência, é bom lembrar -, o Brasil se afunda 
no medo, enterrando cada dia mais mortos. 
O Brasil perdeu o posto de 10ª economia 
mundial, mas continua bem, em 12º (entre 

Me engana que eu gosto
193 países!). O Brasil tem um sistema de 
saúde universal que é referência mundial 
– o SUS -, inspirado nos sistemas inglês e 
canadense. O Brasil tem 69 universidades 
federais clamando pelas condições de de-
senvolver todo tipo de ciência possível para 
sair deste caos. Nós tínhamos tudo para ter 
uma das melhores reações do mundo contra 
a Covid-19. Mas o que temos?      

Temos medo, porque estamos enterrando 
mais de duas mil pessoas por dia - irmãos, 
amigos, pais, filhos, vizinhos. Temos medo, 
porque a vacina não chega, e essa demora 
pode aumentar o caos com o surgimento 
de novas cepas. Temos medo, porque os 
representantes públicos fazem piada e re-
jeitam, ou simplesmente ignoram, acordos 
para adquirir vacinas. Temos medo, porque 
os interesses financeiros importam mais aos 
nossos governantes do que as nossas vidas. 
Não é descaso, nem ignorância. A política 
neoliberal é essa.     

É por essa política que nós também 
temos fome, e a projeção é que além de 

fome tenhamos, num 
futuro próximo, ainda 
mais dificuldades no 
acesso e na qualidade 
da saúde e educação 
públicas. É isso que 
representa a PEC Emergencial 186, apro-
vada na Câmara essa semana. Em troca 
de um auxílio vergonhoso de R$ 250 para 
amenizar um presente revoltante, com 
13,4 milhões de desempregados, sacrifi-
cam nosso futuro. E quanto mais longe a 
possibilidade de obter uma vida digna, nós 
já sabemos: mais violência.  

O Brasil tem todas as condições de 
oferecer muito mais do que isso ao 
seu povo. Os governos não o fazem 
porque não querem. Nós temos medo 
e temos fome. E o que a gente sente, 
nenhuma palavra pode encobrir, não 
se pode enganar.

*LUANA SOUTOS é jornalista e soció-
loga

Francisney Liberato (*)

Todos nós desejamos ser melhores a cada 
dia, creio que não resta dúvida a ninguém a res-
peito disso. Estudamos com afinco e dedicação 
para conseguir aumentar o nosso conhecimento, 
e assim aplicar em nossa vida. Desenvolvemos 
novas atividades e trabalhos visando aperfeiçoar 
as nossas qualidades laborais. Nós desejamos 
ter oportunidades por bons momentos na vida.

Existem indivíduos que deverão se esforçar 
muito mais para obter sucesso na sua existência, 
já outros, possuem dons que facilitarão o rece-
bimento e a conquista de vitórias para a vida.

Edson Arantes do Nascimento, o Pelé, nas-
cido em 23 de outubro de 1940, foi um jogador 
de futebol que jogava na posição de atacante. 
Foi jogador da Seleção Brasileira, do time do 
Santos e outros clubes.

Pelé foi o maior jogador de futebol de todos 
os tempos. Ele, sem dúvida alguma, tinha o 
dom para o futebol, pois, além da forma física, 
agilidade com as pernas, raciocínio rápido e 
diferenciado, habilidade com a bola, fez muitos 
gols, além de prestar muitas assistências que 
resultaram em gols pelos seus companheiros 
do futebol.

Ele é conhecido como o Rei do Futebol 
mundial. Ninguém até hoje conseguiu con-
quistar tudo o que conquistou, mesmo que 
alguns comentaristas tentem equiparar o seu 
futebol com a do Maradona, Messi, Cristiano 
Ronaldo, ainda assim, na minha visão, ele é 
incomparável.

O contexto da época de Pelé foi muito di-
ferente do que vemos hoje no futebol mundial. 
A mídia, a estrutura física e financeira, inves-
timentos, departamento médico e fisiologia, a 

O melhor momento
tecnologia ligada ao esporte e outros, são bem 
distintos do que ele viveu.

A Netflix lançou interessante documentário 
sobre a trajetória do jogador “Pelé”. É apresen-
tada a história desde a sua infância até o seu 
reinado do futebol mundial.

Vale ressaltar que Pelé jogou um futebol fino 
em um período muito complicado para o Brasil, 
que foi a Ditadura Militar.

No documentário, são detalhados alguns 
momentos da vida do jogador. Um destaque 
relevante foi que Pelé sofreu várias lesões, 
provocadas intencionalmente pelos seus adver-
sários, e uma delas o tirou da final da Copa em 
1962; essa situação frustrou e desanimou muito 
o craque da Seleção. Apesar disso, o Brasil se 
sagrou bicampeão mundial no Chile.

Após essa Copa, Pelé tinha decidido aban-
donar a sua participação em Copas do Mundo, 
porém, devido à pressão da mídia, à necessida-
de que o povo brasileiro tinha de vê-lo jogar, uma 
vez que era o herói da nação, e também ocorria 
em um contexto ditatorial, a presença do artista 
Pelé na Copa era indispensável, sendo assim, 
ele resolveu disputar a Copa do Mundo de 1970, 
no México, para se despedir definitivamente da 
Seleção Brasileira em Copas do Mundo.

O final foi feliz, pois o Brasil se tornou tri-
campeão mundial de futebol em 1970. Na final o 
Brasil goleou a Itália por 4×1. A festa foi enorme 
do povo brasileiro e dos governantes do Brasil.

Esse foi o melhor momento do Rei do Fu-
tebol, uma vez que ele precisava provar para 
si mesmo que era capaz de jogar em alto nível 
novamente e ser novamente campeão mundial, 
aos 29 anos de idade. Ele era um personagem 
que representava a alegria do povo brasileiro, 
já que estávamos em um período de Ditadura 
Militar.

Nessa Copa ocorreram vários lances ge-
niais de Pelé que não foram concretizados em 
gol, mas que ficaram registrados na história: a 
“Defesa do Século”, que foi uma cabeçada de-
fendida pelo goleiro inglês Gordon Banks; “O gol 
que o Pelé não fez”, que foi um chute antes do 
meio-de-campo contra o goleiro Viktor, da Tche-

coslováquia; um drible 
de corpo contra o goleiro 
uruguaio Mazurkiewicz.

O melhor momento do 
Rei Pelé não foi desfruta-
do apenas por ele, mas 
sim pela nação brasileira. 
Assim também deveria ser na nossa vida, uma 
vez que satisfazer os nossos desejos e glórias 
é importante, no entanto, não podemos esque-
cer de jogar e lutar para proporcionar alegria e 
felicidade para outros indivíduos, sobretudo os 
que estão a nossa volta.

O Rei Pelé foi o maior e o melhor jogador 
de futebol de todos os tempos. Ele jogou pela 
Seleção Brasileira até aos 30 anos. Foi o maior 
artilheiro da Seleção. Marcou 1.283 gols em 
1.367 jogos. Ele ainda é o único jogador a con-
quistar três Copas do Mundo.

Com pressão ou não, ainda assim é possí-
vel desenvolvermos e apresentarmos o nosso 
melhor!

Saiba aproveitar, fragmentar e compartilhar o 
seu melhor momento com as pessoas. O Rei do 
Futebol conquistou a Copa de 1970 pelo povo 
brasileiro, que era oprimido pela ditadura do 
general Emílio Garrastazu Médici. Se esforce, dê 
o seu melhor em prol do próximo. Se a vontade 
de desistir assombra a sua vida, dê mais um 
passo, prossiga, e com certeza o sucesso e a 
alegria virão para todos.

Aproveite o seu melhor momento!

FRANCISNEY LIBERATO BATISTA SI-
QUEIRA é Auditor Público Externo do Tribunal 
de Contas de Mato Grosso. Escritor, Pales-
trante, Professor, Coach e Mentor. Mestre em 
Educação pela University of Florida. Doutor 
em Filosofia Universal Ph.I. Honoris Causa. 
Bacharel em Administração, Bacharel em 
Ciências Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em 
Direito (OAB-MT). Autor dos Livros: “Mude sua 
vida em 50 dias”, “Como falar em público com 
eficiência”, “A arte de ser feliz”, “Singularidade”, 
“Autocontrole”, “Fenomenal”, “Reinvente sua 
vida” e “Como passar em concursos”.
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Em carta ao presidente, 13 governadores alertam para a falta de 
medicamentos básicos para atender pacientes graves de covid-19

Da redação

Mauro Mendes (DEM) 
e outros 12 governadores 
encaminharam na úl-
tima quinta-feira (18) 
uma carta ao presidente 
da República, Jair Bolso-
naro, por meio do Fórum 
Nacional de Governado-
res, alertando sobre as 
irregularidades na ca-
deia de suprimentos dos 
medicamentos utiliza-
dos para tratamento de 
pacientes com quadros 
graves de covid-19.

De acordo com os go-
vernadores, o agrava-
mento da crise sanitária 
levou a uma alta expres-
siva na demanda pelos 
medicamentos que com-
põem o chamado ‘kit 
intubação. Com isso, ao 
menos 11 medicamen-
tos estão em falta ou em 

baixa cobertura (esto-
que para 0 a 20 dias) em 
mais de 10 estados.

A situação mais grave 
descrita na carta é refe-
rente aos bloqueadores 
neuromusculares, anes-
tésicos e sedativos, utili-
zados na indução e ma-
nutenção de tratamento 
de pacientes intubados. 
Segundo a carta, esses 
medicamentos estão em 
falta ou em baixa cober-
tura em pelo menos 18 
estados.

O Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde 
(CONASS) tem recebi-
do tem recebido repeti-
dos relatos sobre atra-
sos e parcelamentos dos 
quantitativos que devem 
ser entregues por força 
de contratos já firmados 
pelas secretarias esta-
duais de Saúde.

A carta ainda expõe 
a dificuldade de oferta 
desses medicamentos 
para aquisição direta 
pelos hospitais, o que 
demonstra grave pro-
blema de acesso a es-
ses produtos, observa-
do em todo o País, bem 
como a dificuldade en-
frentada pelos órgãos 
estaduais especializa-

COLAPSO

Mauro pede socorro a Bolsonaro
dos para efetuar novas 
compras.

Os governadores pe-
dem socorro ao presi-
dente para que o go-
verno federal realize 
compra emergencial 
dos insumos e, de for-
ma contínua, pelo perí-
odo mínimo de 60 dias, 
mantenha a distribuição 
em quantidades sufi-
cientes para atender a 
demanda em todos os 
estados.

Outro pedido é que o 
Conselho de Ministros 
da Câmara de Regulação 
do Mercado de Medica-
mentos (CMED) autori-
ze, também, a redução 
de preços de remédios, 
visando a diminuir as 
distorções nos valores 
que estão sendo pratica-
dos no mercado.

ESCASSEZ – Mais 
cedo nesta semana, o 
secretário de Estado de 
Saúde, Gilberto Figuei-
redo, relatou em entre-
vista que a situação dos 
estoques de medica-
mentos é crítica em todo 
o país. Vice-presiden-
te regional do Conselho 
Nacional de Secretários 
de Saúde (Conass), Gil-
berto diz estar recebendo 

Gilberto Leite

Mauro e outros 13 governadores apontam situação crítica dos estoques e pedem que 
Bolsonaro compre medicamento

alertas de várias regiões 
sobre a falta de insumos 
para a intubação de pa-
cientes e repassou essas 
reclamações ao Ministé-
rio da Saúde.

"Empresas e hos-
pitais encontram difi-

culdade de adquirir ou 
estão encontrando em 
preços altíssimos. É 
um problema nacional. 
Provisionamos, fizemos 
aquisição, mas se con-
tinuar crescendo isto, 
pode vir a ocorrer [o de-

sabastecimento]. Quan-
do falamos em colapso, 
não é apenas de leitos, 
é total, de toda uma ca-
deia produtiva de tudo 
que é fornecido para 
área da Saúde", disse o 
secretário.

Da redação

A família do deputa-
do estadual Sílvio Fá-
vero (PSL), falecido no 
último sábado (13), foi 
homenageada na manhã 
desta quarta-feira (17), 
durante sessão na As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT). A 
viúva do deputado, Ká-
tia Fávero, discursou na 
sessão e narrou os mo-
mentos de pavor em que 
viu o marido lutando pela 
vida, buscando por ar 
para respirar.

"Na hora que nós che-
gamos recebemos a no-
tícia do Barranco que ele 
sentou na cama, louvada 
seja a vida dele. Vamos 
continuar lutando por 
aquelas pessoas que es-
tão lá fora clamando por 
leitos. Eu vi o meu mari-
do lutando por ar, mes-
mo com aparelhos. Va-
mos nos colocar no lugar 
daqueles que não tem ar, 
que estão clamando por 
saúde, que estão claman-
do por leitos e façamos o 
melhor aqui [na ALMT] 
por aqueles que estão 
lá fora", pediu a viúva 
emocionada.

Fávero também foi 
homenageado pelo 1º 
secretário da ALMT, 
Eduardo Botelho (DEM), 
que o descreveu como 

uma pessoa de grande 
coração.

"Só quem ficou bas-
tante tempo com ele, 
sabe da pessoa que ele 
era. Independente de 
momentos um pouco 
nervoso, o que importa-
va era a alegria que ele 
carregava e o coração 
grandioso", falou Bote-
lho, encerrando a home-
nagem com um poema 
de Cora Coralina.

O presidente da ALMT, 
Max Russi (PSB), tam-
bém discursou sobre o 
colega e relembrou o se-
pultamento de seu corpo, 
realizado em Lucas do Rio 
Verde (334 km de Cuia-
bá), onde foi vice-prefei-
to, no domingo (14).

Sílvio Fávero ainda foi 
homenageado pelo filho, 
Gabriel Fávero, e pelo 
deputado Doutor João 
(MDB).

VÍTIMA DA COVID

Fávero recebe homenagem
de familiares e deputados

Gilberto Leite

Viúva de Fávero pediu mais consciência da população 
sobre a pandemia

Da redação

A Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso 
(ALMT) aprovou a con-
vocação do secretário de 
Estado de Saúde (SES), 
Gilberto Figueiredo, 
para dar explicações so-
bre as ações de comba-
te à pandemia. O titular 
da pasta também deverá 
apresentar informações 
sobre o plano de imuni-
zação contra a covid-19. 
A convocação é de auto-
ria do deputado estadu-
al e médico sanitarista 
Lúdio Cabral (PT) e foi 
aprovada durante sessão 
realizada nesta manhã 
de quarta-feira, 17 de 
março.

A visita do secretá-
rio ainda não tem data 
para acontecer e deve 
dar dor de cabeça ao 
secretário. Mato Grosso 
passa por seu pior mo-
mento no sistema de 
saúde desde o início da 
pandemia. A rede hos-
pitalar está em colapso, 
com a fila por um leito 
de UTI (Unidade de Te-
rapia Intensiva) cres-
cendo a cada dia.

Nesta semana, o esta-
do bateu recorde em nú-
mero de mortes. Na úl-
tima segunda-feira (15), 
Mato Grosso registrou 86 
óbitos em apenas 24 ho-

ras. O número de pacien-
tes em estado grave tam-
bém é uma preocupação, 
mesmo com a ampliação 
dos leitos de UTI, a taxa 
de ocupação não apre-
senta redução.

Gilberto deverá en-
frentar questionamentos 
incisivos do deputado 
petista. Desde que a pan-
demia começou, Lúdio 
tem acompanhado sua 
evolução e fazendo pro-

jeções técnicas no esta-
do. Ele acusa o governo 
de não tomar as medidas 
necessárias para frear o 
avanço da pandemia em 
Mato Grosso.

Desde janeiro, ele 
pede o endurecimento 
das regras de circulação 
e diz ser urgente a de-
cretação de quarentena 
obrigatória em todo o es-
tado, para frear o avanço 
do novo coronavírus.

COMBATE À PANDEMIA

AL convoca secretário de
Saúde para dar explicações

Gilberto Leite

Defensor da quarentena rígida, Lúdio deve ‘enquadrar’ 
secretário na Assembleia

Da redação

A guerra pela cadeira 
deixada por Silvio Fáve-
ro na Assembleia Legis-
lativa ainda está longe 
do fim. Dento do PSL, o 
2º suplente Emílio Po-
pulo disse ter o aval do 
presidente nacional do 
partido, Luciano Bivar, 
para assumir a vaga de 
Fávero.

Antes da posse de 
Gilmar Cattani, Populo 
havia dado como certa 
a sua diplomação, ten-
do em vista que Cattani 
havia deixado o PSL e se 
filiado no PRTB.

Documento encami-
nhado ao Estadão Mato 
Grosso, em nome de Bi-
var, o PSL afirma que 
qualquer pedido admi-
nistrativo de filiação a 

BARRACO SEM FIM

PSL Nacional se articula para derrubar Cattani
posteriori do Gilberto 
Cattani não chegou ao 
conhecimento da dire-
ção do partido. O docu-
mento também afirma 
que não encaminhará o 
pedido de nova filiação 
de Cattani ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).

“Nesse diapasão, o 
Partido Social Liberal 
entende que a vaga atu-
al deixada em razão do 

falecimento de Silvio 
Fávero deve ser preen-
chida pelo Suplente de 
Deputado Emílio Popu-
lo Souza Machado, que 
atualmente se encontra 
filiado a esta agremia-
ção partidária. Sendo o 
que havia para o mo-
mento, subscrevemos 
agradecendo”, diz parte 
do ofício, que falta ser 
assinado e encaminha-

do para o presidente da 
ALMT, Max Russi (PSB), 
e para a Procuradoria da 
Casa.

O procurador-geral 
da ALMT, Ricardo Riva, 
sustentou a posse de 
Cattani, após fazer uma 
análise jurisprudente do 
caso, já que seria o pri-
meiro suplente.

“Qualquer tipo de 
alteração na ordem da 

suplência, fica com-
petência exclusiva da 
Justiça Eleitoral e não 
cabe o presidente da 
Assembleia essa deci-
são. Ele (Populo) te-
ria de entrar com uma 
ação para impugnar 
por infidelidade parti-
dária, e aí o Cattani te-
ria direito ao contradi-
tório e ampla defesa”, 
disse Ricardo.
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Liminar do ministro Alexandre de Moraes suspende todos os processos 
envolvendo a construção da ferrovia, por falta de diálogo com indígenas

Gabriel Soares

O ministro Alexan-
dre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), decidiu na última 
segunda-feira (15) sus-
pender a eficácia da Lei 
nº 13.452/2017, que alte-
rou os limites do Parque 
Nacional do Jamanxim 
para permitir a constru-
ção da Ferrogrão (EF-
170), que deverá ligar 
Sinop ao porto de Miri-
tituba, no Pará. 

A lei questionada ex-
cluiu cerca de 862 hec-
tares da Parque Na-
cional do Jamanxim e 
destinou-os aos leitos 
e às faixas de domínio 

da EF-170 e da BR-163. 
Com isso, ficam suspen-
sos também os proces-
sos para construção da 
ferrovia.

A medida cautelar 
atende Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 
(ADI) movida pelo Psol. 
O partido alega que a 
lei é fruto da conversão 
da MP 758/2016 e, por-
tanto, inconstitucional. 
Isso porque a Constitui-
ção Federal estabelece 
que a alteração de uma 
unidade de conserva-
ção ambiental só pode 
ser feita por meio de 
lei, com amplo debate e 
participação da socie-
dade, o que não é o caso 
das medidas provisórias. 
Estas são atos urgentes 
do presidente da Repú-
blica, que não ensejam 
qualquer debate público. 

"Concedo a medida 
cautelar pleiteada, ad 
referendum do Plenário 
desta Suprema Corte, 
para suspender a eficá-
cia da Lei 13.452/2017 
[...] bem assim dos pro-

PARA TUDO

STF trava processos da Ferrogrão
Antonio Cruz/Agência Brasil

Liminar de Moraes atende pedido do Psol, que viu risco aos povos 
indígenas que habitam a região

cessos relacionados à 
Ferrogrão, em especial 
os em trâmite na Agên-
cia Nacional dos Trans-
porte Terrestres – ANTT 
[...], no Ministério da 
Infraestrutura [...] e no 
Tribunal de Contas da 
União [...]”, diz a deci-
são. 

No processo, o parti-
do alega que a decisão de 
mudar os limites do Par-
que Nacional do Jaman-
xim afeta diretamente a 
vida dos povos indígenas 
da região, contrariando 
a Constituição. 

O argumento do par-
tido foi corroborado pelo 
Ministério Público Fe-
deral (MPF), que tam-
bém pediu a suspen-
são cautelar da licitação 
da Ferrogrão devido ao 
potencial impacto so-
bre os 48 territórios de 
povos indígenas que se 
encontram no traçado 
da ferrovia. O MPF cita 
que o governo chegou a 
se comprometer com a 
realização de consultas 
públicas, mas não o fez.

Sonho antigo dos 
produtores da região 
Norte de Mato Grosso, a 
Ferrogrão tinha licitação 
prevista para o segundo 

trimestre deste ano. Seu 
projeto visa consolidar 
o novo corredor fer-
roviário de exportação 
pelo Arco Norte, com a 

construção de 933 km de 
trilhos ligando as regi-
ões produtores de Mato 
Grosso aos portos do 
Pará.

Gabriel Soares

O governo do Estado 
e a Prefeitura de Cuiabá 
podem ser obrigados a 
pagar auxílio emergen-
cial no valor de um sa-
lário mínimo, hoje em 
R$ 1.100, às pessoas em 
situação de extrema po-
breza em Mato Grosso. 
O pedido consta em ação 
protocolada na segunda-
-feira (15) pelos diretó-
rios municipal e estadual 
do Partido dos Trabalha-
dores (PT), junto com o 
deputado Lúdio Cabral, 
membro da sigla.

Na ação, os petis-
tas afirmam que a crise 
causada pela pandemia 
do novo coronavírus au-
mentou as diferenças so-
ciais já existentes e levou 
ao aumento da extrema 
pobreza no Brasil, com 
mais de 39 milhões de 
pessoas em situação de 
miséria. Dados do IBGE 
apontam que, em Mato 
Grosso, há hoje 87 mil 
pessoas em situação de 
extrema pobreza.

“A título de ilustração, 
Excelência, em um nível 
global, cálculos preve-

em um adicional de 115 
milhões de pessoas na 
miséria, no mundo, cuja 
renda média diária é de 
até 1,9 dólares, enquanto 
a fortuna de bilionários 
cresceu 27%”, argumen-
ta na petição inicial.

Diante disso, os petis-
tas afirmam que o Poder 
Público está sendo omis-
so sobre a situação crítica 
vivida por essas pessoas. 
Além, ainda, que a situa-
ção se agrava com a se-
gunda onda da pandemia 
e a necessidade de novas 
medidas restritivas, que 
prejudicam ainda mais 
a economia, comprome-
tendo a circulação de di-
nheiro, geração de renda 
e empregabilidade.

“Resta cristalino o 
cabimento do presente 
mandado de injunção in 
casu, notadamente em 
razão da inércia dos en-
tes requeridos em editar 
decreto que garanta o 
exercício do direito cons-
titucional à cidadania, 
especialmente no que 
diz respeito à criação da 
renda básica de cidada-
nia (Lei 10.835/2004)”, 
diz trecho da ação.

Assim, pedem que a 
Justiça Estadual conce-
da liminar para obrigar 
o governo do Estado e a 
Prefeitura a efetuarem 
o pagamento mensal de 
um salário mínimo à po-
pulação em situação de 
extrema pobreza, com-
provando o início dos 
repasses em 15 dias, no 
máximo.

No mérito, querem 
que os Executivos es-
tadual e municipal se-
jam obrigados a criar e 
executar um programa 
efetivo de transferên-
cia de renda para asse-
gurar a subsistência da 
população pobre e mi-
serável.

O mandado de injun-
ção foi distribuído ao de-
sembargador Sebastião 
de Moraes Filho, do Ór-
gão Especial do Tribunal 
de Justiça de Mato Gros-
so. 

Além de Lúdio, assi-
nam a ação o presiden-
te interino do diretório 
estadual do PT, Henri-
que Lopes, e a vereado-
ra Edna Sampaio, re-
presentando o diretório 
municipal.

EMERGÊNCIA PANDÊMICA

Ação pede auxílio de R$ 1,1 mil

Gabriel Soares

O ministro Luiz Fux, 
presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
restabeleceu o poder do 
Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-MT) 
para decretar medidas 
cautelares, incluindo 
bloqueio de bens e afas-
tamento de servidores. 
A decisão  suspende os 
efeitos de uma liminar 
do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT), que 
tirou esses poderes da 
Corte de Contas.

No pedido ao STF, o 
TCE alegou que a proi-
bição do poder de cau-
tela causava grave lesão 
ao interesse público e à 
ordem e economia pú-
blicas, pois afetava dire-
tamente a possibilidade 
as atividades de fiscali-

zação e controle da Corte 
de Contas.

“As medidas cautela-
res permitem à Corte de 
Contas salvaguardar o di-
reito tutelado, garantindo 
a efetividade do controle 
externo, sendo instru-
mentos essenciais e in-
timamente interligadas 
ao tempo e à urgência, 
notadamente neste perí-
odo pandêmico, quando 
alguns gestores públi-
cos têm procedida à má 
utilização do erário no 
seu enfrentamento”, diz 
trecho da ação, assinada 
pelo o consultor jurídico-
-geral Grhegory Maia.

Ao julgar procedente 
o pedido, o presidente do 
STF destacou que a deci-
são impugnada está em 
descompasso com a ju-
risprudência da Suprema 
Corte. O ministro desta-

MEDIDAS CAUTELARES

STF devolve ao TCE o poder de bloquear bens
cou que o STF já assen-
tou entendimento de que 
os tribunais de contas 
possuem competência 
constitucional para de-
terminar medidas caute-
lares, inclusive a indis-
ponibilidade de bens.

Fux destacou que as 
medidas cautelares são 
necessárias à garantia da 
efetividade das decisões 
do Tribunal de Contas e 
ajudam a prevenir graves 
lesões ao erário, que são 
flagradas nos processos 
de fiscalização.

“Haja vista a juris-
prudência deste Supre-
mo Tribunal Federal e a 
finalidade das medidas 
cautelares previstas na 
legislação local impug-
nada, vislumbra-se que 
a manutenção da decisão 
impugnada pode causar 
grave lesão à ordem e à 

economia públicas, obs-
taculizando a atuação 
preventiva do Tribunal 
de Contas do Mato Gros-
so de resguardo e even-
tual reparação de danos 
ao erário”, argumentou 
Fux.

A ação direta de in-
constitucionalidade foi 
ajuizada em face de dis-
positivos da constituição 
estadual, da lei orgânica 
e regimento interno do 
TCE-MT e do regimen-
to interno do Ministério 
Público junto à Corte de 
Contas. Em sede liminar, 
havia sido suspensa pelo 
TJMT a possibilidade de 
expedição de medidas 
cautelares pelo tribunal 
de contas, em especial 
a decretação de indis-
ponibilidade de bens e o 
afastamento temporário 
de servidores.

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Na decisão, Fux destaca que poder de decretar medidas 
cautelares é essencial para o trabalho do TCE

Da redação

A Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso 
deu posse na manhã da 
última quinta-feira (18) 
ao pecuarista Gilberto 
Cattani (PSL). Ele assu-
me a vaga deixada por 
Sílvio Fávero, falecido 
no último sábado (13), 
vítima da covid-19.

A posse de Cattani en-
volve uma confusão ju-
rídica e ainda poderá ser 
contestada judicialmen-
te, já que o pecuarista 
deixou o PSL e migrou 
para o PRTB, voltando 
ao PSL no começo deste 
ano. Contudo, seu ca-
dastro na Justiça Eleito-
ral ainda aponta registro 
no PRTB.

A situação foi anali-
sada pela procuradoria 
da Assembleia e a con-
clusão foi de que a vaga 
pertence ao primeiro 
suplente diplomado pela 
Justiça Eleitoral, inde-
pendente de ele ter mi-
grado posteriormente 
para outra sigla.

“Gostaria de agrade-
cer imensamente ao meu 
partido, o PSL, sem hi-
pocrisia. Sei que tivemos 
diferenças no passado, 
mas tudo foi superado e 
retornamos ao partido. 
Agradeço imensamen-
te ao Aécio [Rodrigues, 
presidente PSL-MT], 
que nos ajudou muito na 
questão partidária. [...] 
Gostaria de dizer que es-
tamos alinhados ao par-
tido e estaremos fazendo 

com que esse partido seja, 
de fato, pelos valores que 
nós acreditamos”, disse 
Cattani.

Bolsonarista de car-
teirinha, Cattani é in-
tegrante do movimento 
‘Canhota Não’ e também 
defende a não obriga-
toriedade da vacinação 
contra a covid-19. Ele 
recebeu 11.629 votos nas 
eleições de 2018, ficando 
em 42º lugar na coloca-
ção geral.

CADEIRA BOLSONARISTA

AL empossa Cattani na vaga 
deixada por Sílvio Fávero

Divulgação/MPMT

Cattani foi empossado na cadeira do PSL, mas já há 
articulação no partido para tirá-lo da vaga
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Com custo estimado em R$ 45 milhões, programa prevê pagamento de 
R$ 150 para ajudar na compra de alimentos durante três meses

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (DEM) anunciou 
na tarde da última terça-
-feira (16) o pagamen-
to de um auxílio emer-
gencial para as pessoas 
em situação de extrema 
pobreza, no valor de R$ 
150. O programa deverá 
atender cerca de 100 mil 
famílias.

A previsão inicial é 
que o auxílio seja pago 
por três meses, por meio 
de cartões magnéti-
cos. O valor só poderá 
ser usado na compra de 
alimentos. As pessoas 
que receberão o auxí-
lio foram selecionadas 
por meio do CadÚnico, 
cadastro do governo fe-
deral que também foi 
utilizado para pagar o 
auxílio emergencial. Se-
gundo o governo, as fa-
mílias beneficiadas têm 
renda média per capita 
de R$ 89.

Conforme dados 
apresentados pelo go-
vernador, existem hoje 
381 mil pessoas em situ-
ação de extrema pobre-

za em Mato Grosso, que 
fazem parte de 132 mil 
famílias. Destas, 100 mil 
serão atendidas pelo Ser 
Família Emergencial. As 
outras 32 mil famílias 
que ficaram de fora do 
auxílio emergencial re-
ceberão o valor pelo car-
tão Ser Família, progra-
ma social já existente.

Ao anunciar o auxí-
lio, Mauro destacou que 
o papel do Estado é olhar 

AJUDA EMERGENCIAL

Auxílio atenderá 100 mil famílias
Jana Pessoa/Secom-MT

para os mais necessitados 
e cobrar impostos dos ri-
cos para auxiliar os mais 
pobres, promovendo a 
transferência de renda e 
a igualdade social.

“Esse programa que 
estamos lançando hoje 
aqui foi um pedido de 
muita gente, mas foi um 
pedido especial, daquele 
dia que você falou co-
migo lá na casa da dona 
Daiana, na periferia da 

Além do auxílio emergencial, governo manterá distribuição de cestas básicas e outras ações sociais

Baixada Cuiabana, e 
você disse que precisa-
ríamos fazer algo muito 
maior do que já existe. 
Tem muita gente que 
já está perdendo a vida 
e tem muita gente per-
dendo as condições de 
viver pela falta de tra-
balho”, disse o gover-
nador, direcionando-se 
à primeira-dama Virgi-
nia Mendes, idealizado-
ra do projeto.

Para financiar o pro-
jeto, o governo destinará 
com R$ 35 milhões de 
seus recursos próprios 
do Estado. A Assembleia 
Legislativa irá aportar 
mais R$ 10 milhões. 

O projeto será enca-
minhado para aprovação 
na Assembleia, em regi-
me de urgência. Os de-
putados se reúnem nes-
ta quarta-feira (17) para 
debater a matéria.

RUSSI: 
programa 
será modelo

O presidente da Assem-
bleia Legislativa, Max Russi 
(PSB), disse acreditar que 
o programa ‘Ser Família 
Emergencial’ será exemplo 
para o restante do país, 
pelo apoio que dará a 100 
mil famílias mato-grossen-
ses que estão abaixo da 
linha da pobreza.

Max citou que existe no 
Paraná (PR), há sete anos, 
um programa chamado 
‘Família Paranaense’, que é 
um dos mais premiados do 
país, com reconhecimento 
internacional. Apesar dis-
so, ele avalia que a renda 
emergencial de Mato Gros-
so vai superá-lo.

“Para muitos, esse va-
lor pode representar um 
almoço em restaurante de 
Cuiabá. Talvez é uma des-
pesa que pode não signifi-
car muito, mas para essas 
famílias, elas terão um car-
tão para irem ao mercado 
comprar a qualquer dia do 
mês aquilo que elas acham 
importante. Ela vai ter con-
dição de passar no mercado 
durante o mês e gastar os 
R$ 150 naquilo que é a sua 
necessidade”, disse.

Russi destacou que o 
programa representa uma 
mudança de tom na política 
estadual. Ele ressaltou que 
o governo já vinha fazendo 
grandes investimentos em 
infraestrutura, mas agora 
faz um esforço adicional 
para ampliar as ações de 
assistência social durante 
a pandemia.

Da redação

O governo anunciou 
nesta terça-feira (16) 
a prorrogação das me-
didas restritivas im-
postas para conter o 
avanço da covid-19 em 
Mato Grosso. A decisão 
foi publicada no Diário 
Oficial da última terça-
-feira (16), mantendo o 
toque de recolher até o 
dia 4 de abril.

Segundo o gover-
nador Mauro Mendes 
(DEM), a prorrogação 
foi necessária porque o 
estado ainda registra um 
alto índice de contami-
nação e de ocupação dos 
leitos UTIs. Segundo da-
dos da Secretaria de Es-

tado de Saúde (SES), ha-
via 80 pessoas na fila de 
espera por um leito de 
UTI na tarde desta terça.

“Precisamos conter 
a circulação do vírus, é 
uma questão de salvar 
vidas. O governo está 
fazendo tudo que está 
ao seu alcance para abrir 
mais leitos de UTIs, um 
esforço de todos os ser-
vidores, porque precisa-
mos oferecer tratamen-
to para quem necessita. 
Mas, se não houver co-
laboração de cada um 
para usar máscara e não 
aglomerar, não teremos 
condições para atender 
a todos. E isso é o que 
nos preocupa nesse mo-
mento”, destacou.

Líder do governo na 
Assembleia Legisla-
tiva, o deputado Dil-
mar Dal’Bosco (DEM) 
defendeu a decisão do 
governador. De acor-
do com o parlamentar, 
um decreto desse tipo 
só causa efeito na pan-
demia com longo pra-
zo. Por isso, ainda não 
foi possível perceber 
uma redução signifi-
cativa no número de 
casos. Nesta segunda-
-feira (15), Mato Gros-
so bateu o recorde de 
pessoas mortas em 24 
horas, chegando a 86 
vítimas da covid-19.

“Não é vontade do 
governador fazer um 
decreto mais radical, 

SITUAÇÃO GRAVE

Governo prorroga toque de recolher até abril

CONFIRA AS REGRAS
Com a prorrogação 

do decreto, o comércio 
só poderá funcionar de 
segunda a sexta-feira das 
5h às 19h. Aos sábados e 
domingos somente até o 
meio-dia. A exceção fica 
por conta das farmácias, 
imprensa, serviços de 
saúde, funerárias, postos 
de gasolina (exceto con-
veniências), indústrias, 
transporte de alimentos 

e grãos, e serviços de ma-
nutenção de atividades 
essenciais, como água, 
energia e telefone que 
poderão funcionar nor-
malmente.

Os restaurantes pode-
rão atuar aos sábados e 
domingos até as 14h e os 
supermercados funcionam 
aos sábados até as 19h e 
domingo somente até o 
meio-dia.

Editado recentemen-
te pelo governador, fica 
autorizado o funciona-
mento de restaurantes 
e congêneres nas mo-
dalidades take-away e 
drive-thru somente até 
às 20h45min e entrega 
de delivery seguem au-
torizadas até às 23h.

Já o toque de recolher 
continuará valendo das 
21h às 05h.

que feche tudo, mas é 
preciso prorrogar o de-
creto, pois os casos não 
diminuíram”, disse Dil-

mar, em entrevista ao 
Estadão Mato Grosso.

A base governista 
já está alinhada com 

o governador na to-
mada dessa decisão e 
apoia a prorrogação 
do decreto.

Gabriel Soares

A Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso 
aprovou na última quar-
ta-feira (17) um pacote 
de medidas do governo 
que buscam aliviar a cri-
se econômica e sanitária 
causada pelo novo coro-
navírus em mato Grosso. 
Tramitando em regime 
de urgência, os projetos 
foram aprovados em pri-
meira votação e devem 
voltar a ser debatidos na 
próxima semana, quando 
está prevista a votação fi-
nal.

O principal projeto do 
pacote encaminhado pelo 
governo é o que prevê 
o pagamento do auxílio 
emergencial de R$ 150 

ao mês para cerca de 100 
mil famílias em situa-
ção de extrema pobreza. 
A matéria foi aprovada 
sem muito debate pelos 
parlamentares, já que a 
Assembleia esteve en-
volvida na construção do 
programa e irá colaborar 
com R$ 10 milhões para 
seu custeio. Outros R$ 35 
milhões serão investidos 
pelo governo do Estado, 
com recursos próprios.

Outra medida apro-
vada é o projeto de lei 
que autoriza o governo a 
conceder R$ 55 milhões 
em linhas de crédito para 
aliviar a crise do setor 
de bares, restaurantes e 
eventos. Esse grupo de 
empresas é considera-
do um dos mais afetados 

R$ 100 MILHÕES 

Pacote emergencial passa fácil
pelas medidas restritivas, 
já que seu faturamento 
depende diretamente da 
aglomeração de pessoas. 
A Assembleia também irá 
destinar R$ 10 milhões 
de seu duodécimo para o 
custeio dessa medida.

“São dois projetos so-
ciais importantíssimos 
que a Assembleia Legis-
lativa está participando 
de forma direta, primeiro 
com a aprovação ágil em 
primeira votação. [...] Esse 
trabalho é fruto dos 24 
deputados que com a sua 
economia conseguiram 
esse objetivo”, destacou o 
presidente da ALMT, Max 
Russi (PSB), pontuando 
as contribuições da Casa 
para o custeio das medidas 
emergenciais.

ENERGIA – Na mesma 
sessão, os deputados tam-
bém aprovaram o projeto 
de lei nº 160/2021, mais 
uma iniciativa que busca 
proibir o corte do forneci-
mento de energia elétrica 
em Mato Grosso. É a ter-
ceira matéria com o mes-
mo objetivo que tramita 
na Assembleia, e a única 
que conseguiu chegar à 
análise no plenário.

O projeto estipula que 
a concessionária Energisa 
fica impedida de suspen-
der, por 90 dias, o forneci-
mento de energia elétrica 
para os consumidores que 
tiverem inadimplentes. A 
matéria também tramita 
em regime de urgência e 
deve voltar à pauta da Casa 
na próxima semana.

Gilberto Leite

Russi destacou a contribuição da Assembleia, com R$ 20
 milhões, para custear o pacote emergencial do governo
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Cuiabá já aplicou 88% das doses recebidas, enquanto outros municípios 
não aplicaram nem 60%. Secretário prestará esclarecimentos

 Da redação

Mato Grosso é um dos 
estados que está abai-
xo da média nacional 
quando se fala em taxa 
de vacinação. Os dados 
são do Consórcio de Ve-
ículos de Imprensa, fei-
to a partir dos números 
disponibilizados pelas 
secretarias estaduais de 
saúde. Segundo dados 
do Ministério da Saú-
de, disponíveis na úl-
tima quinta-feira (18), 
334.360 doses foram 
destinadas ao Estado. O 
número de doses aplica-
das é de 169.749. Dessas, 
118.135 pessoas vacina-
das com a primeira dose 
e 51.614 já receberam a 
segunda dose.

Para Ana Paula Mu-
raro, professora da Uni-
versidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT), 
existem alguns fatores 
que contribuem para 
que o estado tenha essa 
posição negativa no 
ranking nacional. Entre 
elas, a demora no repas-
se das doses recebidas e 
também o atraso da va-
cinação a nível munici-
pal. A professora, que 
tem acompanhado os 
dados disponibilizados 
no site do Ministério da 
Saúde, relata que exis-
tem municípios que não 
aplicaram nem 60% das 
doses recebidas.

“Esse atraso da apli-
cação a nível municipal é 
um dos pontos chaves”, 
afirma a professora do 
Instituto de Saúde Co-

letiva (ISC), ao destacar 
que deveria existir uma 
organização maior jun-
to ao estado, para que o 
processo em cada muni-
cípio fosse otimizado. 

“Enquanto Cuiabá 
tem 88% das doses re-
cebidas aplicadas, até 
quarta-feira (17) quan-
do olhei o painel, temos 
municípios como Várzea 
Grande, onde esse per-
centual está bem abai-
xo”, aponta ao destacar 
que não sabe se o regis-
tro de cada estado/mu-
nicípio está sendo atua-
lizado rapidamente, mas 
que há sim morosidade 
na vacinação dos habi-
tantes, conforme as do-
ses recebidas que foram 
registradas.

Com o atual cenário, 
a professora destaca que 
é difícil fazer uma esti-
mativa sobre em quanto 
tempo toda a população 
do estado poderia ser 
vacinada, porque diver-
sos fatores influenciam, 
mas que existem estu-
dos que apontam para 
três a/ou quatro anos. 
No entanto, Ana Paula 
aponta que, caso haja 
a aquisição de outros 
imunizantes, além da 
Coronavac e AstraZene-
ca, isso aceleraria a va-
cinação e todo cenário 
mudaria. 

“Se todas as pessoas 
do grupo prioritário de 
Mato Grosso fossem va-
cinadas, já teríamos um 
grande impacto, tanto 
nos números de óbitos, 
quanto nas internações 
de casos de covid-19”, 
pontuou Ana Paula. De 
acordo com ela, de um 
milhão e setecentos mil 
pessoas que estão nos 
grupos prioritários, que 
receberam as duas do-
ses, nem 55 mil foram 
vacinadas. “São 54 mil 
pessoas que receberam 
as duas doses. É mui-
to pouco ainda dentro 

MT CONTRA A COVID

Vacinação está abaixo da média
GCom-MT

Mato Grosso já recebeu 334.360 doses da vacina contra a covid-19, mas até o 
momento apenas 169.749 foram aplicadas

dos grupos prioritários” 
acrescenta.

Para otimizar a vaci-
nação no estado, a pro-
fessora aponta que seria 
preciso uma melhor ação 
coordenada entre os ní-
veis federal, estadual e 
municipal, bem como 
a aquisição de vacinas 
por meio de consórcios 
e sem, necessariamente, 
a dependência do Minis-
tério da Saúde. “A or-
ganização dos governos 
estaduais para compra 
de imunizantes de for-
ma direta pode ser uma 
ótima alternativa para 
acelerar a imunização da 
população” conclui.

De acordo com a Secre-
taria de Estado de Saúde 
(SES), compete ao Estado 
apenas repassar as vaci-
nas recebidas do Governo 
Federal para os municí-
pios. A estratégia de apli-
cação é uma competência 
de cada Prefeitura.

E S C L A R E C I M E N -
TOS - O estado possui 
281.852 casos confir-
mados pela covid-19 e 
6.633 óbitos em decor-
rência da doença. Diante 

 Da redação

Apenas na capital 
mato-grossense, pelo 
menos 200 a 220 pes-
soas vivem em situação 
de rua, de acordo com 
dados da Secretaria de 
Assistência Social, Direi-
tos Humanos e da Pessoa 
com Deficiência, da Pre-
feitura de Cuiabá. Diante 
de um novo decreto com 
ações restritivas circu-
lando por Mato Gros-
so, uma pergunta que 
pode passar pela cabeça 
de muitos é o que ocor-
re com a população que 
está em situação de rua. 

Essas pessoas são as-
sistidas pela prefeitura 
que, por meio da Secre-
taria de Assistência So-
cial, desenvolve ações 
específicas destinadas 
ao atendimento à po-
pulação em situação de 
rua no enfrentamento a 
pandemia do coronaví-
rus. Desde março do ano 
passado, estão sendo 
entregues aproximada-
mente 450 marmitas por 
dia nos principais pon-
tos de concentração des-
te público, e também no 
aterro sanitário. 

A prefeitura tam-
bém disponibiliza aten-
dimento médico por 
meio do Consultório na 
Rua. Composto por uma 

equipe multidisciplinar, 
o consultório atende de 
segunda a sexta-feira. 
De quinze em quinze dia 
ele está em todos os al-
bergues municipais, nos 
períodos da tarde ou da 
noite. Também atende 
uma vez por semana em 
pontos estratégicos da 
cidade, como as praças 
da região central, Morro 
da Luz, Beco do Cande-
eiro, Jardim Leblon. E 
toda terça e quinta, no 
período da tarde, atende 

COVID-19

Durante pandemia Moradores de rua recebem ajuda

no Hotel Albergue, que 
fica no Hotel Mato Gros-
so, na Comandante Cos-
ta, Centro.

Quem também tem 
um trabalho voltado 
para as pessoas em si-
tuação de vulnerabilida-
de social é a Comunida-
de Almas Missionários 
(CAM). Criada em 2013 
para atender famílias do 
Parque Geórgia, o proje-
to engatou uma nova li-
nha de trabalho em abril 
de 2020: marmitas para 

a população em situação 
de rua.

Luís Cezar Dorileo, 
diretor-geral da CAM, 
relata que eles possuí-
am uma loja de artigos 
religiosos no centro de 
Cuiabá e perceberam 
que, quando começou a 
pandemia, o número de 
pedintes na região tam-
bém aumentou. Com 
uma cozinha industrial 
já montada e equipada no 
bairro Parque Geórgia, 
em função dos projetos 

da CAM, eles percebe-
ram um novo propósito 
e foram atrás de doações 
para darem início à nova 
empreitada. 

A então campanha 
Nós Podemos e Vamos 
Ajudar virou uma ação 
permanente do grupo, 
que entrega de 100 a 150 
marmitas no horário de 
almoço, três vezes na 
semana. Luís conta que 
as entregas ocorrem nas 
praças centrais, no Beco 
do Candeeiro, viaduto do 
shopping Três Américas 
e também possuem uma 
rota que passa pela Ave-
nida Miguel Sutil. Mas 
as entregas começam 
bem antes de chegar a 
estes pontos específicos, 
uma vez que a instrução 
é entregar também para 
as famílias que se en-
contram nos diferentes 
sinaleiros da capital, em 
especial as de venezue-
lanos. 

“A gente tem senti-
do dificuldade para ar-
recadar o que precisa, a 
pandemia está agrava-
da, mas a crise econô-
mica também”, conta o 
missionário ao explicar 
que a CAM não tem ren-
da própria e depende de 
doações. Além deste tra-
balho desenvolvido com 
as famílias do Parque 
Geórgia e com os mo-

radores em situação de 
rua, o projeto também 
confeccionou máscaras 
ano passado – mais de 
15 mil – que foram en-
tregues para pessoas de 
baixa renda e moradores 
de rua. 

Além das ações que 
possibilitam a entrega 
de comida, Cuiabá con-
ta com três albergues 
municipais: Albergue da 
Guia, do Porto e o Ma-
noel Miráglia, que pos-
suem capacidade para 50 
pessoas cada. E também 
o Hotel Albergue, que 
foi criado ano passado e 
possui capacidade para 
120 pessoas. Atualmente 
o Hotel Albergue abriga, 
em média, 80 pessoas 
por dia. Já os municipais, 
recebem, em média, de 
30 a 40 pessoas por dia. 

As equipes dos Cen-
tros de Referência Espe-
cializado de Assistência 
Social (Creas) realizam 
ações de forma contí-
nua, explicando o tra-
balho dos albergues e 
realizando convites, mas 
nem todos em situação 
de rua aceitam essa ofer-
ta. Nesses casos, cabe às 
instituições apenas rea-
lizar o convite, mas ir ou 
ficar é uma decisão que 
cabe exclusivamente ao 
morador que vive em si-
tuação de rua.

Davi Valle

Cuiabá tem pelo menos de 200 a 220 pessoas vivendo em situação de rua, que 
durante a pandemia tem recebido comida, abrigo e assistência médica

 Da redação

Oito meses haviam se 
passado desde o início 
da pandemia em Mato 
Grosso. As pessoas co-
meçaram a relaxar, com 
a impressão de que o 
pior já havia ficado para 
trás. Comércios reaber-
tos e a rotina retomada, 
apesar de aproximada-
mente 20 pessoas mor-
rerem todos os dias em 
decorrência da doença.

Em meados de outu-
bro e novembro, o Esta-
dão Mato Grosso já co-
meçava a alertar sobre 

a chegada da segunda 
onda de contágios, de-
vido ao relaxamento da 
população e às aglome-
rações causadas pelas 
eleições municipais nos 
quatro cantos do estado. 

Logo vieram as fes-
tas de final de ano e a 
população continuou a 
fazer ouvidos moucos 
aos alertas, mas os si-
nais de que o caos es-
tava se aproximando 
eram claros. O Centro 
de Triagem da Arena 
Pantanal operava em 
sua capacidade máxi-
ma, mas ainda era in-

Apesar dos alertas, o caos chegou
capaz de atender toda a 
demanda.

Novo ano, velhos 
problemas. 2021 come-
çou com sinais bastante 
claros de que a pande-
mia estava fora de con-
trole. O índice de con-
tágios disparou e Mato 
Grosso passou a bater 
recordes de registros 
diários de novos casos. 
Aos poucos os leitos de 
UTI foram se esgotando, 
mas a população conti-
nuava cética às medidas 
de biossegurança.

Completamos um 
ano de pandemia com 

um cenário de catás-
trofe. Os dados trazi-
dos pelo boletim epi-
demiológico desta 
quinta-feira (18) apon-
tam 3.417 novos casos 
de covid-19 e 67 óbitos. 
Foi o quarto dia seguido 
com mais de 60 mortos 
pela doença. 

Tanto na rede públi-
ca quando na privada, 
ambulâncias fazem fila 
para deixar pacientes 
em estado grave. Do 
outro lado, carros fu-
nerários se acumulam 
para a retirada de cor-
pos. 

deste cenário, a Assem-
bleia Legislativa de Mato 
Grosso (ALMT) aprovou 
nesta quarta-feira (17), 
uma convocação para 
que o secretário de Es-
tado de Saúde, Gilberto 
Figueiredo, possa infor-
mar sobre a pandemia 
de covid-19 e o anda-

mento da vacinação em 
Mato Grosso. O secretá-
rio deverá prestar estes 
esclarecimentos ainda 
em março.

O pedido foi feito pelo 
deputado estadual Lú-
dio Cabral (PT), que se 
vê preocupado diante 
dos atuais números da 

pandemia no estado. Ele 
observou que, com a va-
cinação a passos muito 
lentos, com apenas 1,5% 
da população mato-
-grossense tendo rece-
bido a segunda dose, há 
risco de surgirem novas 
variantes genéticas do 
coronavírus.
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A política de preços dos combustíveis é questionada por empresas do 
setor, que propõem simplificação tributária para conter reajustes

 Da redação

O botijão de gás de 
13kg, o gás de cozinha, 
ficou cerca de R$ 7,50 
mais caro para as famí-
lias mato-grossenses 
neste ano. Os frequen-
tes reajustes de preços 
do gás liquefeito (GLP) 
realizados pela Petro-
bras têm movimentado 
a cadeia do combustível 
para que ocorra mudan-
ças no sistema de com-
posição dos preços.  Em 
Mato Grosso, o valor de 
venda do gás de cozinha 
tem variação entre R$ 90 
e R$ 130, dependendo da 
região.

O último anuncio da 
Petrobrás referente ao 
aumento do preço do gás 
liquefeito de petróleo 
ocorreu no último dia 1° 
do mês. O reajuste ficou 
em 5,2%, o que elevou 
os preços nas distribui-
doras, nas revendas e no 
bolso do consumidor. 

“Estamos tendo 
grandes dificuldades 
para repassar esses va-
lores, a Petrobras está 
elevando os valores de 
forma muito acelerada. 
Além disso, também so-
fremos o impacto do au-
mento do diesel, que já é 

de 41%, só neste come-
ço do ano. Com isso, até 
agora já tivemos R$ 7,50 
de aumento do gás de 
cozinha neste primeiro 
trimestre do ano”, ex-
plica Humberto Butaca, 
proprietário da distri-
buidora Chamagás, no 
estado.    

Além dos repasses 
feitos entre os segmen-
tos da cadeia do com-
bustível, a cobrança de 
impostos é o fator que 
os participantes do setor 
mais questionam, em es-
pecial o tributo estadual: 
o Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). “Acaba 
sendo uma cobrança de 
imposto sobre imposto”, 
resume o empresário.

A precificação do gás 
de cozinha e demais 
combustíveis ocorre em 
sequência de etapas, que 
retroalimenta a alta dos 
preços. Derivado do pe-
tróleo e de consumo mais 
popular, na formatação 
do preço do GLP incidem 
o preço praticado pela 
Petrobrás na venda para 
as distribuidoras – que 
inclui o valor do produ-
to mais os tributos esta-
duais e federal –, além 
de uma complexa conta 
feita pelas secretarias de 
Fazenda de cada Estado.

“O Bolsonaro reti-
rou o desconto do Pis e 
Cofins do GLP, mas, no 
mesmo dia 1º de [mar-
ço], a Petrobrás anun-
ciou o aumento igual ao 
que seria reduzido. No 
fim das contas, ficamos 
no zero a zero. O que 
aconteceu foi que a reti-

IMPACTO NA RENDA

Preço do gás aumenta R$ 7,50
Pedro Ventura/ Agência Brasília

O preço do botijão de gás na Baixada Cuiabana varia entre R$ 90,00 e R$ 110,00. 
No interior, o frete pode elevar o preço para R$ 130,00

rada do imposto segurou 
mais um aumento do gás 
no mercado”, detalha 
Humberto. 

O empresário do setor 
defende que, para que 
uma redução aconteça, 
é necessário mudar o 
sistema atual de preços. 
“Para ter algum impacto, 
tem que alterar o sistema 
de cobrança do ICMS, o 
imposto estadual. Hoje, 
aqui em Mato Grosso, é 
cobrada uma alíquota de 
12% estadual sobre uma 
pauta de quase R$ 100”, 
aponta Humberto. 

A mudança referida 
pelo empresário está re-
lacionada ao preço mé-
dio ponderado ao consu-
midor final (PMPF), que 
serve de base de cálculo 
para se chegar ao valor 
do ICMS que será cobra-
do. Essa base é revisada 
a cada 15 dias pelas se-
cretarias de Fazenda es-
taduais. Cada estado faz 
pesquisa de preços nas 
revendas e distribuidoras 
e informa a base para o 
Comitê Nacional de Polí-
tica Fazendária (Confaz). 

Nesse sistema, o ICMS 
é cobrado sobre o preço 
do combustível já embu-
tido os impostos, custos 
e margem de lucro, e não 
sobre o valor que sai das 
refinarias. 

“Por causa dessa di-
nâmica, o preço do bo-
tijão de gás na Baixada 
Cuiabana varia entre R$ 
90,00 e R$ 110,00. Já 
para o interior do esta-
do, o custo do transporte 
leva os valores entre R$ 
100,00 a R$ 130,00”, in-
formou Humberto.

Da redação

Com a aproximação 
do período da Semana 
Santa e Páscoa, duran-
te a semana em que é 
comemorado mundial-
mente o Dia do Consu-
midor, dicas podem aju-
dar clientes e assegurar 
seus direitos. Foi pen-
sando nisso que o Insti-
tuto de Pesos e Medidas 
de Mato Grosso (Ipem - 
MT) preparou algumas 
informações importan-
tes. 

Bento Bezerra, pre-
sidente do Ipem-MT, 
lembra que nessa época, 
além dos chocolates, o 
peixe também tem alta 
na procura e é impor-
tante que o consumidor 
se atente ao peso líquido 
informado na embala-

gem, no caso do produto 
pré-embalado. 

 “Se o bacalhau esti-
ver com 600 gramas na 
embalagem, ao colocar 
na balança deve ter mais 
que o informado, já que 
não se deve considerar o 
peso da embalagem nem 
a camada de glaciamen-
to”, informa.

Posteriormente, caso 
o consumidor queira dar 
uma olhada pelos ovos 
de Páscoa e chocolates 
em geral, é necessário se 
atentar a detalhes como: 
a idade recomendável 
para consumo, se apre-
senta o selo do Inmetro 
e também o peso líquido 
na embalagem. 

“No caso, assim como 
o peixe, o ovo deve apre-
sentar um peso maior 
que o informado, já que 

também apresenta em-
balagem, e muitas ve-
zes, brindes, como brin-
quedos ou chocolates”. 
Os recheios dos ovos 
caseiros, conhecidos 
como “ovos de colher”, 
por outro lado, fazem 
parte do peso líquido do 
ovo. “Não devemos nos 
orientar pela numera-
ção dos ovos, já que uma 
numeração maior não 
quer dizer necessaria-
mente mais chocolate”.

Mais adiante, ao 
comprar o chocolate, o 
consumidor deve pres-
tar atenção aos barban-
tes, grampos e outras 
embalagens, se for dado 
a uma criança, pois po-
dem ocasionar danos 
como sufocamento e en-
gasgamento.

(Com assessoria)

VENDAS DE PÁSCOA

Dicas ajudam consumidor
no momento da compra

Gilberto Leite

Ao comprar o pescado, bastante consumido na páscoa, o consumidor deve se atentar 
ao peso líquido informado na embalagem

Da redação

Quase 30% do plan-
tio da segunda safra de 
milho em Mato Grosso 
está sob risco de perda. 
Produtores já calculam 
uma queda de até um 
quarto de produtivida-
de dos grãos semeados 
fora da janela favorável, 
entre o início de janei-
ro e o fim de fevereiro. 
Até o dia 12 de março, o 
plantio alcançou 88,32% 
das áreas destinadas ao 
cultivo no estado. O re-
sultado revela um atraso 
de 9,17 p.p. em relação à 
média dos últimos cinco 
anos e de 11,33 p.p. ante 
a safra 19/20. Os dados 
são do Instituto Mato-
-grossense de Economia 
Agropecuária (Imea).

Na última semana a 
semeadura de milho no 
estado registrou um sal-
to de 15,30 p.p. ante a se-
mana anterior e conse-
guiu atingir 88,32% das 
áreas previstas. Entre-
tanto, os grãos que fo-
ram plantados em março 
podem resultar em pre-
juízos aos produtores.

“O impacto é na pro-
dutividade. Estamos 
acompanhando o res-
tante dessa semeadu-
ra, que não finalizou na 
janela ideal - até o fim 
de fevereiro. Então, tudo 
que for semeado depois 
desse período, o risco 
climático aumenta por 
conta de faltar tempo de 
desenvolvimento junto 
as chuvas no estado”, 
explica Cleiton Gauer, 
analista do Imea.

A temporada do mi-
lho iniciou com atrasos 
devido às irregularidades 
climáticas, que causam 

prejuízos desde o plantio 
da primeira safra de soja, 
no ano passado. Na me-
tade deste mês de março, 
os sojicultores ainda fa-
ziam a colheita da soja, 
que até o dia 12 tinha al-
cançado 80,16% do total 
das áreas mato-grossen-
ses. Ela continua atrasa-
da em 16,70 p.p. em rela-
ção à safra passada.

O plantio tornou-
-se arriscado para os 
agricultores quando os 
trabalhos nos campos 
estavam com apenas 
73,03% da colheita con-
cluída, por volta do dia 5 
de março. Até o último 
dia 12, a primeira fase 
da safra 2020/21 do mi-
lho atingia os 88,32% de 
áreas cultivadas, um de-
sempenho de 24,95 p.p. 
atrás da safra anterior, 
quando a semeadura era 
de 97,98%. 

Com o fim da janela 
favorável para a cultura, 

os produtores que ainda 
estavam com as semen-
tes estocadas precisa-
ram refazer os cálculos 
para mitigar as perdas 
na margem do lucro. 
“Ficaram divididos en-
tre: não semear as áreas 
totais planejadas – visto 
que a janela se encontra 
aproximadamente 30% 
em atraso – ou a pos-
sibilidade de “arriscar” 
o plantio, em razão dos 
altos patamares de pre-
ços praticados pelo ce-
real”, destacou o Imea.

Passada a 1ª quinzena 
de março, quem decidiu 
arriscar ainda enfrenta 
problemas dentro das 
lavouras. A chuva, fun-
damental para a ger-
minação das sementes, 
compromete os tra-
balhos das máquinas. 
Para concluir esta fase, 
o plantio nos campos 
ocorre dia e noite, quan-
do a chuva dá trégua.

2ª SAFRA

Clima ameaça a produtividade

Cleverson Beje/FAEP

A temporada 2020/21 do milho iniciou com atrasos 
devido as irregularidades climáticas que causa 

prejuízos desde o plantio da soja

MILHO SEGUE EM VALORIZAÇÃO
Apesar das dificuldades registradas nesta 

segunda safra, o cenário aponta melhores 
retornos financeiros aos agricultores nas 
negociações do cereal. Segundo o instituto 
mato-grossense, a valorização do milho re-
flete fatores como: as incertezas criadas pelo 
fator climático; os atrasos na colheita e na 
semeadura dos países latino-americanos; e 
aumento das estimativas de produção, pela 
Conab, no Brasil.  

No caso do dólar, por exemplo, a moeda 
americana teve alta de 4,43% entre 1° de 
julho de 2020 a 12 março de 2021.

“É comum em Mato Grosso a elevação dos 
preços no período de entressafra do milho, 
devido à menor disponibilidade de grãos 

para o comércio. Assim, foi observado que as 
cotações disponíveis no estado aumentaram 
115,49% desde o início da safra 19/20 (01 
de julho de 2020), e atingiram na última 
sexta-feira R$ 68,87/sc”, avalia o Imea.

Já para o milho desta temporada (20/21), 
os preços também atingiram altos patama-
res, chegando a uma média de R$ 58,64/sc. 
“Desse modo, os agricultores do estado têm 
um incentivo a mais para fechar negócios 
para a safra futura, entretanto, devido às 
incertezas na semeadura, que se encontra 
como uma das mais atrasadas da história, a 
tendência é que as negociações não movam 
grandes volumes até a definição da safra”, 
pondera o instituto de pesquisa.
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Sabendo que o projeto da ferrovia tinha ‘armadilhas jurídicas’, governo 
reservou R$ 2,2 bilhões para contingência, uma manobra inédita

Da redação 

O risco jurídico para 
implementação da Fer-
rogrão já era conhecido 
pelo governo federal. 
Tanto que, em dezem-
bro do ano passado, o 
Ministério da Infraes-
trutura decidiu destinar 
R$ 2,2 bilhões de outor-
gas antecipadas da Vale 
para bancar os ‘riscos 
não-gerenciáveis’ da 
Ferrogrão. A decisão é 
inédita nos projetos de 
infraestrutura brasilei-
ros e tinha como objeti-
vo acalmar os investido-
res internacionais, que 
também já sabiam das 
dores de cabeça que es-
tavam por vir.

A suspensão de todos 
os processos para cons-
trução da Ferrogrão, fer-
rovia que ligará a região 
Norte de Mato Grosso 
aos portos do Pará, caiu 
como uma bomba para a 
classe produtiva. A de-
terminação do ministro 

Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), evidencia os 
graves problemas que 
precisarão ser superados 
para concretizar esse 
projeto, já que ele mexe 
com duas áreas muito 
sensíveis na legislação 
brasileira: a indígena e a 
ambiental.

Economistas e polí-
ticos ouvidos pelo Es-
tadão Mato Grosso são 
unânimes em garantir 
que a ferrovia vai sair do 
papel, pois há interesse 
estratégico da União em 
criar um canal logísti-
co com saída pelo Arco 
Norte e grandes inves-
tidores interessados em 
realizar a obra. Por isso, 
a decisão do STF apenas 
antecipou um debate que 
já era necessário e que 
poderia tornar o proces-
so mais arriscado lá na 
frente. Ou seja, abre uma 
margem para resolver a 
insegurança jurídica que 
permeia todo o projeto.

“Ao invés de derru-
bar a liminar, é preciso 
fazer as audiências pú-
blicas, levar para debate 
as questões ambientais 
e indígenas, senão não 
avança. [...] A ANTT, an-
tes de lançar o edital de 
concessão, é obrigada a 
fazer essas audiências 
públicas. Ela obrigato-
riamente teria que acon-

Risco da Ferrogrão era conhecido
Ricardo Botelho/MInfra

Sabendo dos problemas do projeto, Tarcísio Freitas destinou R$ 2,2 bilhões para 
‘riscos não-gerenciáveis’

QUESTÕES DIFÍCEIS

tecer. O problema só foi 
antecipado. Então, eu 
vejo que antes de ir para 
um embate jurídico, o 
ideal é ir pelo caminho 
das audiências públicas 
para contornar o proble-
ma”, avalia o economis-
ta Vivaldo Lopes.

A construção da Fer-
rogrão requer um in-
vestimento inicial muito 
alto, estimado em R$ 8,4 
bilhões, valor que ainda 
deve aumentar até a sua 
concretização. Esse in-
vestimento virá da ini-
ciativa privada, que não 
vê com bons olhos as 
questões jurídicas en-
volvendo cifras tão ele-
vadas. Seguir pelo ‘ca-
minho das pedras’, com 
a realização das audiên-
cias públicas, garantiria 
a segurança necessária 
ao projeto.

Durante seu governo, 
o ex-presidente Michel 
Temer (MDB) tentou 
‘dar um jeitinho’ para 
contornar a burocracia e 
alterou o traçado do Par-
que Nacional do Jaman-
xim, excluindo uma área 
de 862 hectares para a 
construção da ferrovia, 
por meio de uma medida 
provisória – o que é in-
constitucional. A MP foi 
convertida em lei, que 
acabou sendo invalidada 
no começo desta semana 
pelo STF.

Da redação 

Na última semana, 
membros da diretoria 
da Associação Brasileira 
de Bares e Restaurantes 
(Abrasel MT) participa-
ram de diversas reuni-
ões com a Comissão de 
Indústria e Comércio da 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso (ALMT), 
coordenada pelo De-
putado Carlos Avalone, 
com o Secretário-chefe 
da Casa Civil Mauro Car-
valho, o Secretário César 
Miranda e o presidente 

da Desenvolve MT, Jair 
de Oliveira Marques.

O objetivo principal 
desses encontros foi le-
var questões quanto à 
fragilidade do segmen-
to,  para que o próxi-
mo  decreto pudesse ser 
construído com o enten-
dimento das particulari-
dades do setor. “É com 
surpresa que recebemos 
o anúncio da prorroga-
ção do Decreto Estadual 
vigente por mais vinte 
dias”, declara a presi-
dente da associação, Lo-
renna Bezerra. 

PRORROGAÇÃO DO DECRETO

Setor de alimentação fora do lar pede socorro em MT
Bezerra afirma que 

a associação apoia as 
restrições e é contra 
aglomerações e festas 
clandestinas, mas re-
força que não se pode 
fazer um mini-lock-
down apenas para um 
grupo de empresários. 
“São aproximadamente 
55 mil pessoas que estão 
correndo risco de perder 
suas fontes de renda”, 
pontua a presidente da 
Abrasel. 

A entidade acredita 
que se todos os estabe-
lecimentos trabalharem 

como restaurantes, com 
consumo somente sen-
tado e respeitando to-
dos os protocolos, com 
apoio de uma fiscaliza-
ção rigorosa, esforços 
conjuntos entre gover-
no e prefeitura, é possí-
vel evitar a proliferação 
da covid-19 e também 
a morte de milhares de 
empresas. 

De acordo com a pre-
sidente da entidade, a 
restrição do horário de 
funcionamento dos res-
taurantes para até 19h 
não contribui para a re-

dução do aumento dos 
casos. “Pizzarias, ham-
burguerias, lanchonetes, 
restaurantes e congê-
neres foram impedidos 
de trabalhar por 15 dias 
e o número de óbitos 
aumentou assustadora-
mente.”

Lorenna ainda lem-
bra que restaurantes não 
causam aglomeração, 
mas que é preciso que a 
fiscalização seja mais rí-
gida e atue de forma os-
tensiva, especialmente 
em relação aos estabe-
lecimentos que insistem 

em não cumprir regras, 
bem como às pessoas que 
promovem festas irregu-
lares e aglomerações. 

O não funcionamento 
dos restaurantes aos sá-
bados e domingos já tem 
acarretado cortes nos 
empregos e fechamento 
de muitas operações do 
setor.

A entidade prevê um 
caos social e econômico 
diante da inviabilidade 
do segmento trabalhar 
nos horários estabeleci-
dos pelo decreto estadu-
al vigente

Da redação 

O ‘tropeço’ da vez é resul-
tado de uma falha na con-
dução dos projetos da Fer-
rogrão por parte do governo 
federal. Desde 2017 as lide-
ranças indígenas locais têm 

procurado os representantes 
do governo para promover os 
debates necessários sobre o 
traçado da ferrovia e a situa-
ção ambiental. Em dezembro 
daquele ano, o governo fe-
deral havia se comprometido 
a seguir as normas interna-

Indígenas queriam diálogo, mas governo recusou
cionais e fazer as consultas 
prévias necessárias. 

Acontece que nos três 
anos que se seguiram, as 
audiências não foram reali-
zadas. Em paralelo, o gover-
no decidiu fazer o projeto da 
Ferrogrão a ‘toque de caixa’, 

anunciando que já iria fazer 
o leilão no segundo trimes-
tre deste ano. Isso acabou 
provocando reação das lide-
ranças indígenas e do Minis-
tério Público Federal (MPF), 
que pediu a suspensão dos 
processos da ferrovia em ou-
tubro de 2020.

“Se o governo continuar 
insistindo em um processo 
que não haja a discussão com 
a sociedade, não haja o trâ-
mite dentro dos parâmetros 
exigidos, cada vez mais nós 
teremos notícias como es-
sas. Se gera uma expectativa 
a curto e médio prazo, que 
mais na frente vai frustrar 
a sociedade. É um processo 
lento [a Ferrogrão]. Não por 
Mato Grosso, mas pelo Pará, 
que tem as questões am-
bientais, de relevo e outros 
impactos. São realidades 
que com certeza aumentam 
o risco para o investidor”, 
destaca Francisco Vuolo, co-
ordenador do Fórum Pró-
-Ferrovia em Cuiabá.

Segundo o MPF, o plane-
jamento para a construção da 
Ferrogrão desconsidera to-
talmente os impactos sobre 
os indígenas, que já foram 

detectados desde os primei-
ros levantamentos, e viola 
direitos reconhecidos na-
cional e internacionalmente 
desses povos. Ao omitir es-
sas informações e impedir a 
participação dos indígenas, 
o governo pode provocar um 
subdimensionamento dos 
custos socioambientais do 
projeto, escondendo os ris-
cos dos investidores. 

“Esse problema já deve-
ria estar no radar dos idea-
lizadores da ferrovia. É bom 
lembrar que a lei de 2017 
contornou isso, dizendo que 
no trecho que ela vai pas-
sar ficava descaracterizado 
esses aspectos ambientais, 
o que gerou reações de par-
tidos e do MPF”, pontuou o 
economista Vivaldo Lopes.

Os levantamentos cita-
dos pelo MPF apontam para 
impactos nas terras do povo 
Munduruku nas regiões do 
médio e Alto Tapajós; sobre 
as terras dos povos Panará, 
Kayapó e Kayapó Mekrag-
notire, no sudoeste do Pará; 
e seis terras indígenas em 
Mato Grosso, incluindo áre-
as de povos isolados e o Par-
que Indígena do Xingu. 

Christiano Antonucci/Secom-MT

Indígenas buscam diálogo com o governo desde 2017, mas audiências nunca foram realizadas


